ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - CASTRAÇÃO


1 - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência, tem como escopo a contratação de clínicas veterinárias e hospitais veterinários, nos moldes da legislação infracitada, para prestação de serviços na realização de cirurgias de castração, em caninos e felinos, macho e fêmea, da população do munícipe, priorizando a população de baixa renda, bem como localidades e regiões que apontem superpopulação animal e, que apresentem perfis epidemiológicos de interesse à saúde, conforme descrição constantes nesse Termo Referência

1.2. Os procedimentos poderão ser realizados em clínicas e/ou hospitais veterinários e/ou espaços físicos públicos autorizados e devidamente adequados e/ou em serviços médico-veterinários móveis para cães e gatos (Sememovs), conhecidos popularmente como “castra móvel”.


2. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO E DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS DE ACORDO COM VALORES OFERTADOS

2.1. PROCEDIMENTOS CIRURGICOS
	

	Espécie do Animal 

	Ovariossalpingo-histerectomia em caninos até 20 kg

	Ovariossalpingo-histerectomia em caninos acima de 20 kg - adicional

	Orquiectomia em caninos até 20 kg

	Orquiectomia em caninos acima de 20 kg

	Orquietcomia em felinos

	Ovariossalpingo-histerectomia em felinos

	Qualquer outra patologia uterina em cadelas

	Qualquer outra patologia uterina em felinas




2.1.1 FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados no mês subsequente a realização das castrações, considerando descritivo da ordem de serviço na referida Nota Fiscal sendo a mesma devidamente atestada pela área técnica e Diretor do Departamento.


2.2. As cirurgias descritas serão realizadas em animais de proprietários residentes no município de Santo André mediante cadastro na Gerência de Controle de Zoonoses de Santo André ou por cadastro eletrônico em situações eventuais estabelecidas por esse setor. Será dada preferência aos animais contemplados oriundos de áreas com risco epidemiológico de zoonosese de Núcleos Habitacionais ou da periferia e áreas longínquas (Parque Andreense, Parque Miami, Jardim Riviera e Distrito de Paranapiacaba); bem como, aos munícipes que adotarem animais no canil municipal e as protetoras independentes, devidamente cadastradas na Gerência de Controle de Zoonoses.

2.3. Para todos os casos, é necessário o animal estar cadastrado na Gerência de Controle de Zoonoses com Registro Geral Animal – RGA e a apresentação do comprovante de vacinação antirrábica do animal atualizado; 

2.4. É vedada a cobrança de taxa ou contribuição de qualquer natureza, por serviços médicos, hospitalares e outros complementares da assistência em decorrência do procedimento cirúrgico, sendo que a CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita por seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato. 

2.5. O(s) contratado(s) serão/será notificado(s) para no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob a pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas posteriores alterações, que subsidia o regulamento de compras da Fundação do ABC 

2.6. Será admitida ao longo da execução do contrato a celebração de termo aditivo entre as partes contratantes, sempre que juridicamente cabível, com o objetivo de se proceder às adequações que se tenham por necessárias conforme Regulamento de Compras da Fundação do ABC e suas mantidas

3. OBRIGAÇÕES DAS CONTRATADAS (OS) – EXECUÇÃO

3.1. A CONTRATADA (o) deverá agendar o procedimento cirúrgico em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do documento de encaminhamento da Gerência de Controle de Zoonoses; 

3.2. Para uma divisão igualitária de serviço entre os credenciados será levada em consideração a proximidade da Contratada com a residência dos inscritos, e para os animais tutelados pela Gerência de Controle de Zoonoses, haverá divisão para que todos os contratados realizem números próximos de procedimentos; 

3.3. O procedimento será realizado em caninos e felinos de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias de vida; 

3.4. Os proprietários deverão apresentar a carteira de vacinação atualizada com carimbo e assinatura do médico veterinário responsável pela vacinação dos animais, comprovando que os mesmos estão em dia com a vacina antirrábica; 

3.5. Os contratados somente realizarão os procedimentos mediante prévio recebimento de autorização oficial assinados pelos responsáveis designados da Gerência de Controle de Zoonoses

3.6. Os serviços serão prestados nas dependências próprias da Contratada, e/ou espaços físicos públicos autorizados e devidamente adequados e/ou em serviços médico-veterinários móveis para cães e gatos (Sememovs), conhecidos popularmente como “castra móveis”, onde deverão ser fornecidos todos os equipamentos, materiais, insumos e mão-de-obra necessários à realização dos mesmos; 

3.7. Estas condições são fatores de eliminação para a execução do procedimento cirúrgico: 

3.7.1. A Contratada deverá proceder com a anamnese de pré-avaliação, se o animal está em condição clínica para a cirurgia, com preenchimento da avaliação clínica, que consta no verso da ficha de encaminhamento. Deverá informar o proprietário de que, caso tenham sido omitidos dados importantes quanto ao histórico do animal, nem a Contratada e nem a Contratante serão responsáveis por eventuais intercorrências durante e após a realização da cirurgia. Tal declaração deverá fazer parte do Termo de Ciência e Autorização para Procedimentos Anestésicos e Cirúrgico, que deverá ser assinado pelo proprietário do animal; 

3.7.2. O procedimento cirúrgico não será realizado pela CONTRATADA caso: na anamnese o médico veterinário identifique qualquer condição patológica  debilitante (desidratação, desnutrição, idade avançada,etc); presença de tumores (seja mamário  ou qualquer outro externo); constatação de doenças infectocontagiosas e/ou  parasitárias (suspeitas ou confirmadas) animais braquicefálicos por apresentar risco anestésico (Lhasa Apso, Shiatsu, Boxer, Bulldog, Pug., Angorá, Persa), animais adultos com peso abaixo de dois quilogramas (Pinscher, Chihuahua), idosos (acima de 8 anos), raças com patologias genéticas debilitantes (cardiopatas, renais, entre outras), obesos (de acordo com avaliação e critério médico) ou quaisquer outras situações que recorram o risco de morte ao animal.

3.8. O quadro mínimo da equipe de profissionais deve ser composto por 2 (dois) cirurgiões médicos veterinários com registro ativo no CRMV e 01 (um) auxiliar, e no caso de serviços médico-veterinários móveis a serem realizados nos “castra móveis”, deverá conter no mínimo 02 (dois) médicos veterinários com registro ativo no CRMV, 01 (um) auxiliar, 01 (um) administrativo e 01 (um) auxiliar de serviços gerais 

3.9. Todos os materiais e insumos utilizados e, pessoal necessário para execução do serviço, deverão estar incluídos no preço contratado; 

3.10. Sempre que houver alteração ou ausência  no quadro de funcionários, a contratante  deverá ser comunicada e, apresentado o nome do novo funcionário e a equipe a ser substituída; 


3.11. A Contratada deverá apresentar protocolo anestésico a ser utilizado, sendo que o mesmo inclua no mínimo um medicamento pré-anestésico e, posteriormente, associação anestésica injetável (dissociativo e opióides e/ou alfa 2 agonista) que promova quadro de neuroleptoanalgesia com curta duração e breve retorno  ao estado de consciência; assim como, apresentação de protocolo de uso de medicação antagonista para reversão de quadros de parada cardiorrespiratória e manobras de ressuscitação adequadas conforme protocolo médico-veterinário;

3.12. Caso seja indicada a condição de patologias uterinas que exijam mudança da técnica proposta durante a cirurgia de fêmeas, será acrescido ao valor pago pelo serviço, os valores indicados na tabela  de preços, sendo que o pagamento somente será efetuado após avaliação do  Laudo Médico enviado juntamente com a foto comprobatória ao responsável da comissão avaliadora; 

3.13.Após procedimento cirúrgico, a CONTRATADA deverá administrar anti-inflamatório e  antibiótico de amplo espectro e de longa duração além de analgésico devidamente adequados com idade, peso e espécie animal .Deverá ser prescrito, antiflamatório, antibiótico e analgésico assim como, tratamento tópico quando necessário, devidamente adequados com idade, peso e espécie animal,  A aplicação da medicação pelo médico veterinário, não impede que seja prescrito medicamentos pós-cirúrgicos que serão de responsabilidade do tutor do animal, assim como os demais cuidados pós-cirúrgicos que se façam necessários.

3.14. Serão aceitos o uso de métodos de contenção física animal apenas em situações necessárias, de maneira que nem a vida do animal e nem das pessoas envolvidas no local fiquem em perigo. - Deverá ser evitado o uso de instrumentos de contenção de forma continuada ou permanente; 

3.15. É expressamente proibida a presença de pessoas não relacionadas ao procedimento no local do serviço prestado, permitindo-se apenas a presença do proprietário em áreas reservadas (como sala de espera) e somente mediante autorização do médico veterinário responsável no local do serviço, com finalidade de acalmar o animal e ajudar na contenção e na recuperação do animal após a cirurgia. Terá livre acesso ao local, a qualquer momento e período do dia, apenas autoridades sanitárias e/ou servidores lotados no Departamento de Vigilância à Saúde indicados para vistoriar condições zoossanitárias e procedimentos realizados.

3.16. O animal somente poderá ser liberado ao proprietário após sua completa recuperação anestésica. Quanto aos animais tutelados pela Gerência de Controle de Zoonoses, devem permanecer por um período mínimo de 24 horas para  acompanhamento do pós-cirúrgico na clínica e/ou hospital que realizou o procedimento.

3.17. O proprietário deverá receber todas as informações do pré-cirúrgico e pós cirúrgico e de como foi o andamento da cirurgia, se houve intercorrências, prognósticos de  recuperação, receber receita médica com as devidas medicações e explicações, constando número de  telefone para o caso de complicações pós-cirúrgicas . Não será responsabilidade nem da contratante e nem da credenciada, o fornecimento de medicamentos e materiais de enfermagem pós cirúrgicos. Esta informação deverá ser clara ao proprietário do animal. O proprietário do animal deverá arcar com os custos das medicações prescritas e liberdade para comprar em outros estabelecimentos veterinários;

3.18. Nos casos em que o animal submetido à cirurgia de esterilização entre em óbito durante o procedimento cirúrgico ou pós-cirúrgico, a contratada e/ou o proprietário do animal encaminhará o corpo do animal refrigerado ao Departamento de Vigilância à Saúde – Gerência de Controle de Zoonoses para a realização de necropsia pelo quadro técnico lotado nessa gerência. A contratada deverá elaborar um relatório completo da ocorrência do óbito e autorização para realização da avaliação necroscópica. O proprietário deve assinar documento autorizando o procedimento e dar entrada em processo administrativo.


3.19. Os procedimentos cirúrgicos executados serão a ováriosalpingohisterectomia (OSH) utilizando-se a técnica de incisão de linha média minimamente invasiva e a orquiectomia (OC) em caninos e felinos, previamente cadastrados. Não serão aceitos procedimentos de ligadura com materiais que não sejam cientificamente recomendados ou outras técnicas que causem danos a saúde do animal.

3.20. Proceder à identificação dos animais esterilizados e de seus proprietários, mediante a conferência dos dados contidos na ficha de encaminhamento; 

3.21. Emitir atestado de castração individual; 

3.22. Apresentar, mensalmente, o relatório dos procedimentos cirúrgicos realizados, especificando: a espécie do animal, a quantidade de cada tipo de procedimento cirúrgico realizado por espécie, registro fotográfico individual e de TODOS os procedimentos caracterizando o animal e com acompanhamento da ficha de cadastro, em arquivo eletrônico; 

3.23. Permitir o acesso de suas instalações às Autoridades Sanitárias e/ou servidores lotados no Departamento de Vigilância à Saúde para supervisão técnica, controle e fiscalização da execução do contrato; 

3.24. Os serviços credenciados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento da Contratada, sendo vedada a subcontratação; 

3.25. É expressamente proibida a cobrança de qualquer quantia, sob qualquer título, dos serviços prestados aos animais, nos limites da cobertura do território deste Contrato; 

3.26. Todos os funcionários e médicos veterinários deverão estar com o protocolo vacinal de pré-exposição para raiva, completo e atualizado. 

3.27. Para serviços médico-veterinários móveis para cães e gatos (Sememovs), haverá regras específicas conforme legislação e orientação do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) e Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV-SP), e a CONTRATANTE disponibilizará o veículo com os seguintes equipamentos fixos:

· Canil gaiola em módulos;
· Foco cirúrgico de parede;
· Mesa cirúrgica pantográfica.

3.27.1 Será de responsabilidade da CONTRATADA, disponibilizar a equipe técnica e operacional, o abastecimento com insumo e equipamentos móveis próprios para a realização do serviço contratado, assim como a preservação da estrutura e de outros equipamentos que constam no check-list realizado antes e após os procedimentos. 

3.28. Para serviços em espaços físicos públicos autorizados e devidamente adequados, a contratada disponibilizará a equipe técnica e operacional, o abastecimento com insumos e equipamentos móveis próprios para a realização do serviço contratado.

4. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos causados ao animal, e aos terceiros a ele vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado o direito de regresso. 

4.2. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste credenciamento pelos órgãos competentes e pela Municipalidade não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRADATA nos termos da legislação aplicável. 

4.3. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do artigo 14 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Negligência, imperícia ou imprudência praticadas pelo Médico Veterinário ou Responsável Técnico são de responsabilidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária. Técnico são de responsabilidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária.


ANEXO  II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
[logotipo da empresa e papel timbrado]


AFundação do ABC - Central de Convênios – SANTO ANDRÉ - Referente ao Processo n°SAB0076/23

1. A empresa (razão social da participante), inscrita no CNPJ n.º xx.xxx.xxx/xxxxxx, com sede no (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome do representante Legal), infra-assinado, para os fins do Processo n°SAB0084/2023, apresenta a seguinte proposta de preço:

	Espécie do Animal 
	Valor por procedimento 

	Ovariossalpingo-histerectomia em caninos até 20 kg  (Castração simples femea)
	R$

	Ovariossalpingo-histerectomia em caninos acima de 20 kg valor adicional
	R$

	Orquiectomia em caninos até 20 kg (Castração simples macho)
	R$

	Orquiectomia em caninos acima de 20 kg (macho) valor adicional
	R$

	Orquietcomia em felinos (Castração simples macho)
	R$

	Ovariossalpingo-histerectomia em felinos (Castração simples femea)
	R$

	Qualquer outra patologia uterina em cadelas valor adicional
	R$

	Qualquer outra patologia uterina em felinas valor adicional
	R$




Valor Total Mensal (em algarismos): xxxxxx 
Valor Total Mensal (por extenso): _______
Valor Total Global 12 (doze) meses (em algarismos): xxxxxxx
Valor Total Global 12(doze) meses (por extenso) : ________

1.1 A participante deverá apresentar preço por item, sendo vencedora a empresa de menor preço global. contidas neste Termo de Referência e seus anexos quanto à execução dos serviços, no cumprimento
1.2 O pagamento será realizado pelo serviço efetivamente realizado.

1.3 DA VALIDADE DA PROPOSTA: A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da adjudicação dos serviços ofertados.

1.4 DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS DA PROPOSTA DE PREÇOS, OU SEJA, todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta coleta de preço tais como: custos com mão de obra, equipamentos, materiais, utensílios e transporte, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 

1.5     DADOS DA EMPRESA:
Empresa/Razão Social:
Endereço:
CEP:
CNPJ:
Telefone:
E-mail:
Banco: Agência / Conta-Corrente:

1.6   QUALIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome completo:
CPF:
RG: 	                      

ANEXO III – DOCUMENTÇÃO:

1.1.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrados, tratando-se de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a atividade que autorize a prestação de serviços exigidos no objeto desta coleta de preços. 
 
1.2.  Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitido em até 60 (sessenta) dias anteriores à data de publicação do Memorial Descritivo, desde que não tenha ocorrido alterações contratuais societárias após sua emissão.  
 
1.3.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede da empresa participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratado.
 
1.4.  Prova de regularidade com as Fazendas Públicas: 

1.4.1. Federal (Certidão conjunta fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, respectivamente, em conjunto, nos termos da IN/RFB nº 734/07 e do Decreto nº 6.106/2007); 

1.4.2 Estadual; e, municipal. (certidão de tributos mobiliários e imobiliários), conforme o domicílio ou sede da participante.

1.4.3 Serão admitidas certidões positivas com efeito de negativas ou outras equivalentes na forma da lei.

1.5 Certidão Negativa, de pedido de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no período de até 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para a entrega dos envelopes.

1.6 Prova de inexistência de débitos trabalhistas, através do documento “Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT”, expedida pela Justiça do Trabalho conforme a Lei n° 12.440/2011. 
 
1.7 Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
 
1.8 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancete ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. Estão dispensadas da apresentação de balanço as microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP.

1.9 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por órgão governamental ou empresa privada, o qual em seu corpo venha discriminado de forma clara, contendo características, local, quantidades, identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário, e descrição do serviço prestado, compatível com o objeto do TR;
 

1.10 Registro ou inscrição da empresa perante o Registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV); e do responsável técnico indicado pela execução.

